
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 220475 - RS (2026/0108711-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : UNIÃO 

SUSCITANTE :
JUÍZO FEDERAL DO SEGUNDO NUCLEO DE JUSTIÇA 4.0 DE
PORTO ALEGRE - SJ/RS 

SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE ALVORADA - RS
INTERES. : N S G DOS S 
REPR. POR : LUANNA GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALVORADA 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.
CUSTEIO  DE  TRATAMENTO  MULTIDISCIPLINAR.  TEMA  N.  1.234/
STF.  INAPLICABILIDADE.  INCIDÊNCIA  DO  TEMA  N.  793/STF.  SOLIDARIEDADE
ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS. INCUMBÊNCIA DOS ESTADOS. AUSÊNCIA DE
INTERESSE DA UNIÃO. SÚMULAS 150 E 254/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – As teses vinculantes firmadas pelo Supremo Tribunal Federal no Tema n. 1.234 de
Repercussão  Geral  (RE  1.366.243/SC)  estão  restritas  à  atribuição  dos  entes  da
Federação  no  âmbito  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  para  o fornecimento  de
medicamentos,  bem  como  da  competência  jurisdicional  para  processar  e  julgar
demandas dessa natureza.
II – O próprio Supremo Tribunal Federal cuidou de ressalvar produtos de interesse para
saúde diversos de fármacos daquele precedente vinculante, permanecendo, para tais
situações, a solidariedade entre os entes federativos e a possibilidade de que quaisquer
deles  sejam  acionados  pelo  Autor,  consoante  entendimento  firmado  pelo  STF  no
julgamento do Tema n. 793 (RE n. 855.178/SE). Precedentes da Primeira Seção.
III  –  Ademais,  tendo o Juízo Federal  decidido pela ausência de interesse jurídico a
justificar a presença da União no polo passivo da presente ação, não cabe ao Juízo
Estadual reexaminar tal decisão, consoante espelham as Súmulas ns. 150 e 254 desta
Corte
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs.  Ministros Paulo Sérgio Domingues,  Teodoro Silva Santos,  Afrânio
Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco
Aurélio Bellizze e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 220475 - RS (2026/0108711-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : UNIÃO

SUSCITANTE :
JUÍZO FEDERAL DO SEGUNDO NUCLEO DE JUSTIÇA 4.0 DE
PORTO ALEGRE - SJ/RS

SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE ALVORADA - RS
INTERES. : N S G DOS S
REPR. POR : LUANNA GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALVORADA

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.
CUSTEIO  DE  TRATAMENTO  MULTIDISCIPLINAR.  TEMA  N.
1.234/STF. INAPLICABILIDADE.  INCIDÊNCIA  DO  TEMA  N.  793/STF.
SOLIDARIEDADE  ENTRE  OS  ENTES  FEDERATIVOS.  INCUMBÊNCIA  DOS
ESTADOS.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DA  UNIÃO.  SÚMULAS  150  E
254/STJ. COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.
I – As teses vinculantes firmadas pelo Supremo Tribunal Federal no Tema n. 1.234 de
Repercussão  Geral  (RE  1.366.243/SC)  estão  restritas  à  atribuição  dos  entes  da
Federação  no  âmbito  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  para  o fornecimento  de
medicamentos,  bem  como  da  competência  jurisdicional  para  processar  e  julgar
demandas dessa natureza.
II – O próprio Supremo Tribunal Federal cuidou de ressalvar produtos de interesse para
saúde diversos de fármacos daquele precedente vinculante, permanecendo, para tais
situações, a solidariedade entre os entes federativos e a possibilidade de que quaisquer
deles  sejam  acionados  pelo  Autor,  consoante  entendimento  firmado  pelo  STF  no
julgamento do Tema n. 793 (RE n. 855.178/SE). Precedentes da Primeira Seção.
III  – Ademais,  tendo o Juízo Federal  decidido pela ausência de interesse jurídico a
justificar a presença da União no polo passivo da presente ação, não cabe ao Juízo
Estadual reexaminar tal decisão, consoante espelham as Súmulas ns. 150 e 254 desta
Corte
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO
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A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL contra a decisão de minha lavra por meio da qual conheci do conflito para declarar

a competência do Juízo de Direito da 3ª Vara Criminal de Alvorada/RS.

Sustenta  o  ente  Agravante,  em síntese,  ser  necessária  a  participação da

União no polo passivo da ação originária, porquanto o custeio do tratamento pleiteado

seria de incumbência do mencionado ente federativo, consoante entendimento exarado

pelo  Supremo Tribunal  Federal  no RE n.  855.178/SE (Tema  793/RG) e  parâmetros

interpretativos delineados por aquela Corte no Tema n. 1.234 de Repercussão Geral.

Tratando-se  de  tratamento  multidisciplinar,  aduz  figurar  o  Município  como

responsável  por  oferecer  as  sessões  de  psicopedagogia,  fonoaudiologia,  terapia

ocupacional e psicologia, por meio de atenção básica, ao passo que a União seria a

responsável pelo custeio dos procedimentos, impondo-se, portanto, a inclusão do ente

financeiramente responsável pelo tratamento como medida essencial  para garantir  o

cumprimento da obrigação.

Por  tais  razões,  assevera  competir  à  Justiça  Federal  o  processamento  e

julgamento da demanda, inclusive sob a ótica do entendimento firmado no Tema n.

1.234/STF, do qual se depreende que, tratando-se de procedimentos padronizados e,

portanto,  inseridos  na  política  pública,  o  custeio  incumbe  à  União,  a  justificar  o

afastamento das Súmulas n. 150 e 254 desta Corte.

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada,  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado (fls. 91/97e). 

Intimada, a União apresentou impugnação (fls. 103/106e). 

É o relatório.

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(RELATORA):

Ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles  anteriormente

apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão impugnada,

nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306, segundo a

qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de decidir para

negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do CPC, é

admitida  quando  a  parte  deixa  de  apresentar  argumento  novo  e  relevante  a  ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  REsp  n.  2.148.059/MA,

Salomão, j. 20.8.2025, DJe 5.9.2025). 
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No mais, não assiste razão ao Agravante. 

Como salientado na decisão agravada, o conflito comporta conhecimento,

porquanto  se  trata  de  controvérsia  instaurada  entre  Juízes  vinculados  a  Tribunais

distintos, consoante o disposto no art. 105, I, d, da Magna Carta.

Consoante  a  inteligência  do  art.  109,  I,  da  Constituição  da  República,  a

competência da Justiça Federal, em matéria cível, é estabelecida em razão da pessoa,

abrangendo as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal

forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as

de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do

Trabalho.

Por outro lado, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de

que as ações relativas à  assistência  à  saúde pelo  Sistema Único de Saúde (SUS)

podem  ser  propostas  em  face  de  qualquer  dos  entes  componentes  da  Federação

Brasileira  (União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios),  sendo  todos  legitimados

passivos para responderem a elas, individualmente ou em conjunto.

Nesse sentido,  sublinho que as teses vinculantes firmadas pelo  Supremo

Tribunal Federal no Tema n. 1.234 de Repercussão Geral (RE  1.366.243/SC)  estão

restritas à atribuição dos entes da Federação no âmbito do Sistema Único de Saúde

para o fornecimento de medicamentos,  bem como da competência jurisdicional  para

processar e julgar demandas dessa natureza.

Registre-se  que  o  próprio  Supremo  Tribunal  Federal  cuidou  de  ressalvar

produtos de interesse para saúde diversos de fármacos daquele precedente vinculante,

permanecendo,  para  tais  situações,  a  solidariedade  entre  os  entes  federativos  e  a

possibilidade  de  que  quaisquer  deles  sejam  acionados  pelo  Autor,  consoante

entendimento firmado pelo STF no julgamento do Tema n. 793 (RE n.  855.178/SE), e

expressamente  destacado  no  acórdão  que  homologou  parcialmente  o  acordo

interfederativo que deu origem ao Tema n. 1.234, no seguinte trecho abaixo transcrito:

Ademais,  para  que  não  ocorram  dúvidas  quanto  ao  precedente  a  ser
seguido  e  diante  da  continência  entre  dois  paradigmas  de  repercussão
geral,  por  reputar  explicitado  de  forma  mais  clara  nestes  acordos
interfederativos,  que  dispõem  sobre  medicamentos  incorporados  e  não
incorporados no âmbito do SUS, de forma exaustiva, esclareceu que está
excluída a presente matéria do tema 793 desta Corte. No que diz respeito
aos produtos de interesse para saúde que não sejam caracterizados como
medicamentos, tais como órteses, próteses e equipamentos médicos, bem
como aos procedimentos terapêuticos, em regime domiciliar, ambulatorial e
hospitalar,  esclareceu que não foram debatidos na Comissão Especial  e,
portanto, não são contemplados neste tema 1.234.
(RE 1366243,  Relator(a):  GILMAR MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
16.09.2024,  PROCESSO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -
MÉRITO  DJe-s/n   DIVULG  10.10.2024   PUBLIC  11.10.2024  –  destaques
meus)

É  o  que  se  verifica  no  presente  caso,  por  se  tratar  na  origem de  ação

proposta com o objetivo de compelir o Estado do Rio Grande do Sul e o Município de

Alvorada/RS a fornecerem  tratamento multidisciplinar especializado no método ABA em
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benefício do  Autor,  nas  especialidades  fonoaudiologia,  terapia  ocupacional  com

integração  social,  psicologia  especializada,  psicopedagogia,  terapia  de  integração

social,  atividade física  orientada,  psicomotricidade,  nutricionista,  orientação parental,

terapia ABA e atendente terapêutico, hipótese que não se encontra abarcada no Tema

n. 1.234 (fls. 4/11e).

O  entendimento  da  Primeira  Seção  desta  Corte  também  se  encontra

consolidado no sentido da inaplicabilidade do Tema n. 1.234 para as demandas judiciais

por  meio  das  quais  são  buscados  tratamentos  e  intervenções  diversos  de

medicamentos no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Nessa linha:

PROCESSO  CIVIL  E  CONSTITUCIONAL.  CONFLITO
NEGATIVO/POSITIVO DE  COMPETÊNCIA.  JUÍZO  FEDERAL  DO
SEGUNDO NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 DE PORTO ALEGRE -  SJ/RS E
JUÍZO  DE  DIREITO  DA  2A  VARA  CRIMINAL  DE  TRAMANDAÍ  -  RS.
FORNECIMENTO  DE  TERAPIA  AO  TRANSTORNO  DO  ESPECTRO
AUTISTA  PELO  MÉTODO  ABA.  INAPLICABILIDADE  DO  TEMA  N.
1.234/STF AO CASO. INCIDÊNCIA DO TEMA N. 793/STF. AJUIZAMENTO
DE AÇÃO EM FACE DO MUNICÍPIO. INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO
AFASTADO  PELA  JUSTIÇA  FEDERAL.  SÚMULAS  N.  150  E  254/STJ.
DECLARADA  A  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  COMUM  ESTADUAL.
CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO
DE  DIREITO  DA  2A  VARA  CRIMINAL  DE  TRAMANDAÍ  -  RS,  O
SUSCITADO.
1. Trata-se de conflito negativo de competência que tem como suscitante o
Juízo  Federal  e  como  suscitado  o  Juízo  Estadual,  nos  autos  da  ação
ajuizada inicialmente apenas contra o Município de Cidreira/RS e do Estado
do Rio Grande do Sul, em que a parte autora, portadora de Transtorno de
Espectro  Autista,  objetiva  a  realização  de  tratamento
multidisciplinar consistente  em  Fonoaudiologia,  Terapia  Ocupacional  e
Psicologia, por alegada urgência/prioridade.
2.  É  certo  que,  conforme  a  pacífica  orientação  desta  Corte  Superior  de
Justiça,  compete,  a  priori,  à  Justiça  Estadual  o  julgamento  de  causas
referentes à questão ora posta, que não é abarcada pelo Tema n. 1234 da
Repercussão Geral do STF.
3.  Nos  autos  do  RE n.  855.178/SE (Tema n.  793/STF, de  Repercussão
Geral),  o  Supremo Tribunal  Federal  consignou que o "tratamento médico
adequado  aos  necessitados  se  insere  no  rol  dos  deveres  do  Estado,
porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo
pode  ser  composto  por  qualquer  um  deles,  isoladamente,  ou
conjuntamente".
4. Na hipótese, o Juízo Federal afastou o interesse da União na respectiva
demanda  o  que  atrai  o  teor  Súmula  n.  150/STJ, motivo  pelo  qual  a
competência se consolida no juízo estadual.
5. Válido mencionar ainda as seguintes decisões monocráticas dessa Corte:
CC n. 210.401, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, DJEN de DJEN
11/2/2025; CC n. 206.998, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
DJEN de  DJEN  29/1/2025;  CC  n.  184.813/RN, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves,  DJe  9/12/2021, CC  n.  182.400/MG, relator  Ministro  Herman
Benjamin, DJe 13/10/2021.
6.  Aplicada  a  orientação  do  Tema  n.  793/STF, de  Repercussão  Geral,
observa-se  que  no  caso  concreto  não  se  encontra  guarida  legal  à
determinação  de  que  a  parte  autora  inclua  a  União  no  polo  passivo  da
demanda. Outrossim, o Juízo Federal decidiu de maneira fundamentada e
com sólidos argumentos pela inexistência de interesse da União no feito.
Portanto, compete à Justiça Comum Estadual processar o feito.
7. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Estadual, suscitado.
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(CC n.  216.788/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira Seção,
julgado em 10.12.2025, DJEN de 16.12.2025 - destaques meus.)

Destaco, ainda, as seguintes decisões monocráticas: CC n. 219.168, Ministro

Afrânio Vilela, DJEN de 18.2.2026; CC n. 218.960, Ministro Paulo Sérgio Domingues,

DJEN de 13.2.2026; CC n. 219.162, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJEN de

12.2.2026; CC n. 218.749, Ministro Francisco Falcão, DJEN de 12.2.2026.

Finalmente, em que pese tal orientação, tendo o Juízo Federal decidido pela

ausência  de  interesse jurídico  a  justificar  a  presença da União  no  polo  passivo  da

presente  ação,  não  cabe  ao  Juízo  Estadual  reexaminar  tal  decisão,  consoante

espelham as Súmulas ns. 150 e 254 desta Corte. 

Assim,  apesar  das  alegações  trazidas,  os  argumentos  apresentados  são

insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a

decisão  agravada  não  enseja  a  imposição   da  multa,  não  se  tratando  de  simples

decorrência  lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo

necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do

recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro

Jorge Mussi, j.  13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n.  1.311.383/RS, Rel. Ministra

Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 220.475 / RS

Número Registro: 2026/0108711-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50129780420264047100 50276128020258210003 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA 

Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA 

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DO SEGUNDO NUCLEO DE JUSTIÇA 4.0 DE PORTO
ALEGRE - SJ/RS 

SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE ALVORADA - RS 
INTERES. : N S G DOS S 
REPR. POR : LUANNA GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALVORADA 
INTERES. : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR -
CONSULTA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : UNIÃO 
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DO SEGUNDO NUCLEO DE JUSTIÇA 4.0 DE PORTO

ALEGRE - SJ/RS 
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 3A VARA CRIMINAL DE ALVORADA - RS 
INTERES. : N S G DOS S 
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REPR. POR : LUANNA GOMES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE ALVORADA 

TERMO

A  PRIMEIRA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,
Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel
de Faria.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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